
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.085 - PB (2016/0057095-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ZELITA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
ADVOGADO : FÁBIO RAMOS TRINDADE E OUTRO(S) - PB010017 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. RECEBIMENTO CONDICIONADO À 
EXISTÊNCIA DE NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA 
AQUELA CATEGORIA. OFENSA AOS ARTIGOS 11 DA LEI 8.745/1993 E 
68 DA LEI 8.112/1990. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ENUNCIADO SUMULAR 280/STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria que não foi 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. A Corte de origem apreciou a controvérsia com base na interpretação de toda 
a legislação municipal aplicável ao servidor e, ainda, nas alegações contidas no 
Recurso Especial de que as atividades exercidas pela autora são, de fato, 
insalubres, cuja revisão necessita do revolvimento de direito local, o que é vedado 
na via recursal eleita a teor da Súmula 280/STF, por aplicação analógica.
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.085 - PB (2016/0057095-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ZELITA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
ADVOGADO : FÁBIO RAMOS TRINDADE E OUTRO(S) - PB010017 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do Agravo 

interposto por Zelita Maria do Nascimento (fls. 542-549, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.085 - PB (2016/0057095-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.9.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se pode conhecer da 

insurgência contra a ofensa aos arts. 11 da Lei 8.745/93 e 68 da Lei 8.112/90, pois os 

referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, 

o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada."

Ainda que superado tal óbice, no enfrentamento da matéria, o Tribunal de 

origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 392-394, e-STJ, destaquei):

No entanto, a questão em disceptação é de fácil deslinde, haja 
vista o mais novo posicionamento desta Corte de Justiça, proferido quando do 
julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência n° 
2000622-03.2013.815.0000, no sentido de que, a percepção do adicional de 
insalubridade pelos agentes comunitários de saúde depende de lei local 
regulamentadora, assegurando expressamente àquela categoria o direito ao seu 
recebimento.

(...)
No caso da edilidade apelante, anoto que a Lei Municipal n° 

294/74 (Regime Jurídico dos Servidores do Município de Esperança) prevê 
genericamente o direito ao recebimento da vantagem, consoante explicita o art. 
63, IX, in verbis:

(...)
Há, portanto, legislação municipal prevendo o pagamento do 

adicional para os servidores municipais. Entretanto, o diploma legal resta carente 
de pormenorização das categorias que fazem jus ao adicional de insalubridade e 
sua graduação em percentuais.

Nesse diapasão, e analisando o presente caso, verifico que 
inexiste norma local que conceba o recebimento do adicional de 
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insalubridade pelos Agentes Comunitários de Saúde.
Dessa forma, no que toca ao pedido da verba insalutífera, creio 

que a pretensão da autora da demanda não merece acolhida, merecendo a 
sentença ser reformada nesse ponto.

Observa-se que a Corte de origem apreciou a controvérsia com base na 

interpretação de toda a legislação municipal aplicável ao servidor e, ainda, nas alegações 

contidas no Recurso Especial de que as atividades exercidas pela autora são, de fato, 

insalubres, cuja revisão necessita do revolvimento de direito local, o que é vedado na via 

recursal eleita a teor da Súmula 280/STF, por aplicação analógica.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
PROVENTOS DE POLICIAL MILITAR INATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
INATIVIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não configura violação do art. 535 do CPC quanto à análise 
de dispositivos constitucionais pelo Tribunal a quo, porquanto, a teor da Súmula 
356/STF, a mera oposição de Embargos de Declaração mostra-se suficiente à 
abertura de acesso à via extraordinária.

Ademais, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez 
que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 
Tribunal Federal.

2. No presente caso, a percepção da gratificação tal como 
requerida demandaria, inquestionavelmente, a análise da legislação local, em 
particular a Lei Estadual Pernambucana 10.426/90 e a LCE Pernambucana 
59/04, o que torna inviável o acolhimento do Recurso Especial, tendo em vista o 
disposto na Súmula 280 do STF.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 33.807/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 
4/3/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA EM CONDOMÍNIO DE NATUREZA 
COMERCIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 
CONTROVÉRSIA COM BASE NO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ANÁLISE DO RECURSO, PELA 
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ALÍNEA "B" DO ART. 105,  III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Segundo se observa dos fundamentos pelos quais a Corte de 

origem apreciou a questão acerca da cobrança da tarifa de água e esgoto, o tema 
foi dirimido no âmbito da legislação local (interpretação do Decreto Estadual 
41.446/96), de modo a afastar a competência desta Corte para o deslinde do 
desiderato contido no Recurso Especial. Incidência da Súmula 280 do STF ("Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"). Precedentes do STJ.

III. Quanto à interposição pela alínea b do art. 105, III, da CF/88, 
cabe destacar que a competência para a análise de norma local, em face de lei 
federal, após a Emenda Constitucional 45/2004, deslocou-se para o STF (art. 102, 
I, d, CF). Ao STJ cabe apenas o exame dos casos em que se julgar válido ato de 
governo local, contestado em face de lei federal (art. 105, III, b, CF). Na hipótese, 
o recorrente aponta, como ato de governo local, o Decreto Estadual 41.446/96. 
Contudo, o referido Decreto não se confunde com ato de governo local.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 798.590/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 29/2/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO A SÚMULA. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA C. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. 

(...)
3. A verificação do tema demanda análise de Direito local (Leis 

Estaduais 1.386/1951, 4.819/1958 e 200/1974), obstada em Recurso Especial, por 
analogia, pela Súmula 280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." 

(...)
 6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 449.753/SP, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
FUNCIONÁRIOS ADMITIDOS NO BANESPA ATÉ 25/5/1975. LEIS 
ESTADUAIS N. 4.819/58 E 200/74 C/C LEI ESTADUAL N. 9.466/96. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. De acordo com a uníssona jurisprudência, a análise de 
legislação local é vedada a esta Corte de Justiça na via do recurso especial, por 
aplicação analógica do enunciado sumular n. 280/STF. 

2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp: 1.087.722/SP, Relator: Ministro NEFI 
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CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0057095-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 878.085 / PB

Números Origem:  00029894020128150171  01720120029891  1720120029891  29894020128150171

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZELITA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
ADVOGADO : FÁBIO RAMOS TRINDADE E OUTRO(S) - PB010017 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZELITA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
ADVOGADO : FÁBIO RAMOS TRINDADE E OUTRO(S) - PB010017 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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